
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 190, p. 85-324, jul./set. 2009 297

[...] 
A livre adesão não pode ser entendida no sentido de que
todas as cooperativas sejam obrigadas a aceitar todas as
solicitações de adesão. Os candidatos a cooperados não
têm um direito subjetivo à admissão, nem as cooperativas
estão jungidas a um dever jurídico de aceitarem todas as
candidaturas. O que esse princípio traceja é a proscrição de
‘restrições artificiais’, para que se admitam ‘restrições não
artificiais’, resultando que, toda e qualquer restrição à entra-
da de novos associados deva resultar da própria natureza da
cooperativa, e não de um juízo arbirtrário de rejeição de
candidaturas, este sim discriminatório e violador do princípio
maior da isonomia. [...] 
Obviamente, também não podemos nos esquecer de que,
em tratando-se de ‘impedimentos de ordem técnica’, temos
que vislumbrar a possibilidade de continuidade dos fins
econômicos da cooperativa, de tal forma que o número
excessivo de sócios possa inviabilizar o seu andamento, ou
seja, como muito bem lembra Marcelo Mauad: 
‘O número de sócios não pode ser tal que acarrete a impos-
sibilidade técnica de prestação de serviços. Isso significa que
a cooperativa somente admitirá novos parceiros quando lhe
for economicamente interessante’. 
Na realidade, os critérios para admissão de novos sócios
devem estar claramente expostos nos estatutos e devem ser
compatíveis ‘com os objetivos de produção, comercialização
ou prestação de serviços almejados e decididos pelo grupo,
e também coerentes com a missão econômica, política e
social da associação’. Portanto, tudo deve estar bem trans-
parente nos estatutos da sociedade cooperativa, a fim de
que esta realmente atenda ao Princípio em comento.

Enfim, a impossibilidade técnica excepcionada
pelo art. 4º, I, da Lei nº 5.764/71 engloba, nos termos
das disposições estatutárias da apelante, a inviabilidade
operacional decorrente do número excessivo de profis-
sionais em determinada área de atuação, preservando-
se a viabilidade econômico-financeira da entidade
cooperativa. 

Nesse sentido: 

Cooperativa - Prestação de serviço - Médico - Contrato. - A
cooperativa de trabalho médico, como a Unimed, pode li-
mitar o número de profissionais associados se houver impos-
sibilidade técnica de prestação de serviços ou se a coopera-
tiva já conta com os mesmos serviços desempenhados de
forma satisfatória, consoante exegese dos arts. 4, I e XI, e 29
da Lei 5.764/71. (TAMG, Apelação Cível nº 231.428-5,
Relator Antônio Carlos Cruvinel, j. em 08.05.97).

Associação - Unimed - Cooperativa sui generis - Limitação
de ingresso de cooperados - Possibilidade - Critério de con-
veniência e viabilidade. - A associação se rege pelo estatu-
to, que se destina a disciplinar o empreendimento comum a
vários associados, regulamentando os seus direitos e
deveres, inclusive de modo a definir as condições de ingres-
so (TAMG, Apelação Cível nº 384.905-6, Relatora Vanessa
Verdolim Hudson Andrade, j. em 24.06.03).

E está claro que o aumento indiscriminado do
número de médicos cooperados causa impactos no fun-
cionamento da sociedade, em razão da proporcional

elevação dos custos operacionais e despesas administra-
tivas decorrentes. 

Com efeito, entendo que legítima a recusa da
requerida em admitir o autor em seus quadros, sob a
alegação de que “não há necessidade de novas admis-
sões na especialidade solicitada”, razão pela qual deve
ser julgado improcedente o pedido formulado na inicial. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso, para reformar a decisão objurgada, julgando
improcedente o pedido formulado na inicial, condenan-
do o autor ao pagamento das custas processuais, incluí-
das as recursais, e honorários advocatícios fixados em
R$1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Tive aces-
so aos autos e cheguei à mesma conclusão do eminente
Relator, por entender que a impossibilidade técnica
engloba a inviabilidade operacional, em virtude do
número excessivo de profissionais em determinada área
de atuação, preservando-se a viabilidade econômico-
financeira da cooperativa. 

DES. IRMAR FERREIRA CAMPOS - Sr. Presidente,
estou acompanhando o voto do Relator e com as con-
siderações feitas pelo Revisor. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Recurso - Recebimento - 
Súmula impeditiva de recurso

Ementa: Agravo de instrumento. Processual civil.
Apelação. Recebimento. Súmula impeditiva de recurso.
Recurso conhecido e provido. 

- A norma do art. 518, § 1º, do Código de Processo
Civil, que permite ao juiz não receber o recurso de
apelação quando a sentença estiver em conformidade
com súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justiça, deve ser interpretada contextual-
mente, somente devendo ser aplicada quando a irresig-
nação do apelante se circunscrever a matéria decidida
com fundamento na súmula. 

Recurso conhecido e provido. 

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  NN°°  11..00331133..0088..226600229933--
66//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  IIppaattiinnggaa  --  AAggrraavvaannttee::  MMuunniiccííppiioo  ddee
IIppaattiinnggaa  --  AAggrraavvaaddaa::  VVaannddaa  MMaarriiaa  FFeerrrreeiirraa  CCoottaa
LLoouurreeddoo  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  BBIITTEENNCCOOUURRTT  MMAARRCCOONNDDEESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
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porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 20 de agosto de 2009. - Bitencourt
Marcondes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. BITENCOURT MARCONDES - Relatório. 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo

Município de Ipatinga em face da r. decisão proferida
pelo MM. Juiz de Direito Fábio Torres de Souza, da Vara
da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de
Ipatinga, que, nos autos da ação ordinária ajuizada por
Vanda Maria Ferreira Cota Louredo, deixou de receber o
recurso de apelação aviado pelo agravante, nos termos
do art. 518, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Recurso recebido apenas no efeito devolutivo à f. 27.
Informações prestadas à f. 37. 
Contraminuta às f. 39/43. 
É o relatório. 
Pleiteia a reforma da decisão que deixou de rece-

ber o recurso de apelação, com fulcro no art. 518, § 1º,
do Código de Processo Civil, aduzindo as seguintes ale-
gações: 

- os fundamentos do recurso não se baseiam ape-
nas no fato de o salário-mínimo poder ou não ser uti-
lizado como base de cálculo do adicional de insalubri-
dade; 

- foi requerida, no recurso de apelação, a reforma
da sentença no que tange aos reflexos do adicional na
remuneração do servidor; 

- nas razões recursais foi questionado o fato de ter
a sentença incluído, na condenação, parcelas que nem
sequer foram objeto do pedido. 

O MM. Juiz a quo deixou de receber o recurso de
apelação aviado pelo ora agravante, aos seguintes fun-
damentos: 

[...] 
A discussão referente à utilização do salário-mínimo como
indexador da gratificação de insalubridade já está sumulada
de forma vinculante no STF, sendo útil trazer aos autos o ver-
bete sumular: 
‘Súmula Vinculante nº4. Salvo nos casos previstos na
Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como
indexador de base de cálculo de vantagem de servidor públi-
co ou de empregado, nem ser substituído por decisão judi-
cial’. 
Acerca da previsão legal da súmula vinculante, anote-se o
texto constitucional. 
‘Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício
ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos
seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria cons-
titucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração públi-
ca direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal,

bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na
forma estabelecida em lei.’ (EC nº45/04.) 
Noutro giro, por ser questão processual de ordem pública e
não se relacionar diretamente com o mérito do processo,
deve-se determinar, ex officio, a remessa dos autos para
reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC. 
Posto isso, estando a sentença deste juízo em conformidade
com a Súmula Vìnculante nº 04, deixo de receber o recurso
de apelação aviado pelo Município de Ipatinga e determino
a remessa dos autos ao eg. TJMG para reexame necessário,
nos termos do art. 475, I, do CPC. 
[...]. 

O Município de Ipatinga interpôs recurso de
apelação, pleiteando a reforma da sentença que julgou
procedente a ação ajuizada por Vanda Maria Ferreira
Cota Louredo, para condená-lo ao pagamento do adi-
cional de insalubridade, em grau médio (20%), parcelas
vencidas e vincendas, tendo por base de cálculo a remu-
neração da autora, o adicional de 1/3 de férias (efetiva-
mente gozadas), a gratificação de função (enquanto se
exercer a função gratificada), quinquênio, abono salarial
(quando houver), férias, décimo terceiro salário, horas
extras e outras parcelas com natureza jurídica salarial
que eventualmente sejam pagas, sendo excluído do côm-
puto o RSR (já diluído na remuneração mensal). 

Pela leitura da peça recursal, depreende-se ter
pleiteado a reforma da sentença, pelas seguintes razões: 

- impossibilidade de pagamento do adicional sobre
o valor da remuneração da servidora, haja vista a ausên-
cia de lei municipal nesse sentido, devendo prevalecer,
portanto, a norma inserta no art. 192 da CLT, que esta-
belece o salário-mínimo como base de cálculo para
incidência do adicional de insalubridade; 

- caso seja mantida a condenação, o percentual
devido a título de adicional de insalubridade (20%) deve
incidir somente sobre o vencimento básico da apelada,
devendo ser excluída da condenação sua incidência
sobre demais verbas remuneratórias e vantagens, até
porque não foi deduzido pedido nesse sentido na inicial. 

O Magistrado aplicou a norma inserta no art. 518,
§ 1º, do Código de Processo Civil, que autoriza o juiz a
não receber o recurso de apelação, quando a sentença
estiver em conformidade com súmula do Superior
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 

Ocorre que a irresignação demonstrada no recur-
so de apelação não se refere apenas à questão da uti-
lização do salário-mínimo como base de cálculo para
pagamento de adicional a servidor público, o que, de
fato, caso fosse a única matéria decidida, encontraria
óbice na Súmula Vinculante nº 4. 

Contudo, a interpretação teleológica da norma nos
faz concluir que sua incidência somente ocorre quando
não houver outras questões decididas, como se verifica
no presente caso, em que o recorrente se insurge em
face da sentença quanto às questões relativas à existên-
cia de julgamento ultra petita e aos reflexos decorrentes
do pagamento do adicional de insalubridade, notada-
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mente a proibição contida na norma constitucional do
art. 37, XIV, da Constituição da República, porquanto o
Magistrado determinou o pagamento sobre a remune-
ração integral, e não sobre o vencimento básico. 

Conclusão. 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo para

determinar o recebimento do recurso de apelação inter-
posto pelo Município de Ipatinga. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDGARD PENNA AMORIM e TERESA CRISTI-
NA DA CUNHA PEIXOTO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

EEssttaaddoo  ddee  SSããoo  PPaauulloo  SS..AA..  --  AAppeellaaddaa::  MMaarrttaa  AAppaarreecciiddaa
FFaarriiaa  --  LLiittiissccoonnssoorrttee::  FFoonnsseeccaa  ee  FFrreeiittaass  CCoonnssttrruuttoorraa
CCoomméérrcciioo  LLttddaa..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  SSEEBBAASSTTIIÃÃOO  PPEERREEIIRRAA  DDEE
SSOOUUZZAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2009. -
Sebastião Pereira de Souza - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço
do apelo porque recurso próprio e tempestivo. Presentes
os demais requisitos de admissibilidade. 

O caso é o seguinte: a apelada ajuizou ação comi-
natória em face do banco apelante e da construtora que
lhe vendeu um imóvel visando à liberação da hipoteca
que recai sobre o bem, o registro da escritura e a
desconstituição de penhora realizada nos autos da exe-
cução. Sobreveio a r. sentença recorrida, que julgou par-
cialmente procedentes os pedidos iniciais, apenas para a
liberação da hipoteca sobre o imóvel e o registro da
escritura. 

Da preliminar de falta de interesse processual 
Preliminarmente, o banco apelante alega a falta de

interesse de agir da parte autora para pleitear a adjudi-
cação do imóvel, pois o contrato de promessa de com-
pra e venda não foi registrado no cartório imobiliário da
matrícula do imóvel objeto da lide. 

Contudo, razão não lhe assiste, até porque toda a
sua argumentação se confunde com o mérito da deman-
da. Não há que se falar em ausência de tal condição de
ação, uma vez que é flagrante o interesse da parte recor-
rida em buscar a tutela jurisdicional, tendo em vista a
ameaça de lesão a seu direito, já que, mesmo tendo
quitado integralmente o imóvel objeto do contrato de
promessa de compra e venda firmado com a construto-
ra, a escritura do bem lhe está sendo negada em virtude
da não liberação pelo banco apelante do ônus
hipotecário instituído a seu favor. 

Há interesse processual quando a parte sofre lesão
ou ameaça a seu direito e vem a juízo pleitear a con-
cretização do direito substancial que entende lhe assistir.
Nessa linha, necessária e útil a intervenção do órgão
jurisdicional para compor a lide instaurada entre as
partes. 

Rejeito, pois, a preliminar. 
Do mérito. 

Cancelamento de hipoteca - Outorga de escritura
- Impossibilidade jurídica do pedido - Contrato -
Promessa de compra e venda - Financiamento

imobiliário - Unidade imobiliária - Terceiro
adquirente - Cancelamento de garantia -

Hipoteca - Prestações - Pagamento integral -
Outorga definitiva da escritura - Possibilidade -

Súmula 308 do STJ

Ementa: Civil e processo civil. Ação de cancelamento de
hipoteca e outorga de escritura. Impossibilidade jurídica
do pedido. Preliminar rejeitada. Contrato de promessa
de compra e venda. Financiamento imobiliário. Terceiro
adquirente de unidade imobiliária. Cancelamento da
garantia. Hipoteca. Pagamento integral das prestações.
Outorga definitiva da escritura. Possibilidade. Súmula
308 do STJ. Apelo não provido. 

- Há interesse processual quando a parte sofre lesão ou
ameaça a seu direito e vem a juízo pleitear a concretiza-
ção do direito substancial que entende lhe assistir. 

- O consumidor que adquire fração ideal de um imóvel
em condomínio e que paga a totalidade do financia-
mento que contraiu para comprar a sua unidade não
pode ficar à mercê de uma dívida existente entre a cons-
trutora do imóvel e o banco que financiou a obra. “A
hipoteca firmada entre a construtora e o agente finan-
ceiro, anterior ou posterior à celebração da promessa de
compra e venda, não tem eficácia perante os
adquirentes do imóvel” (Súmula 308 do Superior
Tribunal de Justiça). 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00770022..0055..226622662277--33//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  --  AAppeellaannttee::  BBaanneessppaa  --  BBaannccoo  ddoo


